
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059701 - SP (2025/0370317-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PRISCILA PONTES BARALDO BERTIN LTDA 
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
AGRAVADO : SUZANO S.A. 
ADVOGADOS : LUCIANO GIONGO BRESCIANI - SP214044

ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL - RJ149992

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  QUE  NÃO

CONHECEU  DO  AGRAVO.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS

ÓBICES. RECONSIDERAÇÃO. CESSÃO DE CRÉDITO. ARTS. 286,

287  E  288  DO CC/2002.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.

APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211 DO STJ. FATO CONSTITUTIVO DO

DIREITO DO AUTOR. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 7 DO STJ. TESE SOBRE

AUSÊNCIA  DE  PODERES  DE  REPRESENTAÇÃO.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284

DO  STF.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO

CONHECIDO.

1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência que não

conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação

específica dos fundamentos de inadmissibilidade.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  examinar  se  seria  possível:  (i)

superar a decisão da Presidência ante a demonstração de impugnação

específica dos óbices; (ii) admitir o recurso especial quanto à alegada

violação dos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002; (iii) afastar a incidência

da  Súmula  7/STJ diante  da  controvérsia  sobre  fato  constitutivo  do

direito;  e,  (iv)  conhecer  da  tese  sobre  ausência  de  poderes  de

representação.
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3. Havendo alegação de revaloração da prova e indicação de ofensa

aos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002 nas razões do agravo em recurso

especial,  a  decisão  da  Presidência  é  reconsiderada  e  o  agravo  é

conhecido.

4. Não se pode conhecer do recurso especial quanto aos arts. 286,

287 e 288 do CC/2002 por ausência de prequestionamento, incidindo a

Súmula n. 211 do STJ. Caberia a indicação de violação do art. 1.022

do CPC para viabilizar o prequestionamento ficto, o que não ocorreu.

5.  A  pretensão de rever  as  conclusões da Corte  local  sobre  a  não

comprovação  do  fato  constitutivo  do  direito  demanda  reexame  de

provas, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

6. A tese sobre ausência de poderes de administração/gestão carece

de  indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  infraconstitucionais

supostamente violados, caracterizando deficiência de fundamentação

e atraindo a Súmula n. 284 do STF.

7. Decisão agravada tornada sem efeito. Agravo conhecido para não

conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059701 - SP (2025/0370317-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PRISCILA PONTES BARALDO BERTIN LTDA 
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
AGRAVADO : SUZANO S.A. 
ADVOGADOS : LUCIANO GIONGO BRESCIANI - SP214044

ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL - RJ149992

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  QUE  NÃO

CONHECEU  DO  AGRAVO.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS

ÓBICES. RECONSIDERAÇÃO. CESSÃO DE CRÉDITO. ARTS. 286,

287  E  288  DO CC/2002.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.

APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211 DO STJ. FATO CONSTITUTIVO DO

DIREITO DO AUTOR. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 7 DO STJ. TESE SOBRE

AUSÊNCIA  DE  PODERES  DE  REPRESENTAÇÃO.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284

DO  STF.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO

CONHECIDO.

1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência que não

conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação

específica dos fundamentos de inadmissibilidade.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  examinar  se  seria  possível:  (i)

superar a decisão da Presidência ante a demonstração de impugnação

específica dos óbices; (ii) admitir o recurso especial quanto à alegada

violação dos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002; (iii) afastar a incidência

da  Súmula  7/STJ diante  da  controvérsia  sobre  fato  constitutivo  do

direito;  e,  (iv)  conhecer  da  tese  sobre  ausência  de  poderes  de

representação.
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3. Havendo alegação de revaloração da prova e indicação de ofensa

aos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002 nas razões do agravo em recurso

especial,  a  decisão  da  Presidência  é  reconsiderada  e  o  agravo  é

conhecido.

4. Não se pode conhecer do recurso especial quanto aos arts. 286,

287 e 288 do CC/2002 por ausência de prequestionamento, incidindo a

Súmula n. 211 do STJ. Caberia a indicação de violação do art. 1.022

do CPC para viabilizar o prequestionamento ficto, o que não ocorreu.

5.  A  pretensão de rever  as  conclusões da Corte  local  sobre  a  não

comprovação  do  fato  constitutivo  do  direito  demanda  reexame  de

provas, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

6. A tese sobre ausência de poderes de administração/gestão carece

de  indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  infraconstitucionais

supostamente violados, caracterizando deficiência de fundamentação

e atraindo a Súmula n. 284 do STF.

7. Decisão agravada tornada sem efeito. Agravo conhecido para não

conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  PRISCILA  PONTES BARALDO

BERTIN LTDA. (PRISCILA) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta

Corte,  que  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial,  porque  não  impugnados

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre

(ausência de afronta a dispositivo legal e incidência da Súmula n. 7 do STJ).

Nas razões do presente inconformismo, PRISCILA alegou que não é caso de

incidência da Súmula n. 7 do STJ, porque esta Corte Superior admite que se promova a

requalificação jurídica dos fatos ou a revaloração da prova.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 668-681).

É o relatório.

VOTO

Da reconsideração do decisum agravado

De  fato,  verifica-se  que  PRISCILA,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial,  impugnou  os  óbices  apontados,  na  medida  em  que  alegou  se  tratar  de

revaloração da prova e ofensa aos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002.

Dessa  forma,  TORNO  SEM  EFEITO  a  decisão  agravada  e  procedo  ao

exame do recurso especial interposto por PRISCILA.
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Do recurso especial

Em  seu  recurso  especial,  amparado  no  art.  105, III,  a,  da  CF,

PRISCILA alegou ofensa aos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002. Sustentou que (1) não

foi autorizada a cessão de crédito em favor da empresa Perasa Fabricação e Comércio

de Madeiras, notadamente porque o contrato firmado proibia esse negócio jurídico; e,

(2) o Sr. Antônio de Pádua Almeida nunca a representou, já que não detinha poderes de

administração ou gestão. 

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

(1) Da cessão de crédito

PRISCILA alegou ofensa aos arts. 286, 287 e 288 do CC/2002. Sustentou

que não foi autorizada a cessão de crédito em favor da empresa Perasa Fabricação e

Comércio de Madeiras, notadamente porque o contrato firmado proibia esse negócio

jurídico.

Contudo,  verifica-se  que  os  conteúdos  normativos  dos  dispositivos

apontados como contrariados não foram debatidos pelo Tribunal estadual, nem mesmo

após  a  oposição  dos  embargos  de  declaração,  de  modo  que  está  ausente  o

indispensável requisito do prequestionamento.

Incide,  portanto,  a  Súmula  n.  211  do  STJ:  Inadmissível   recurso  especial

quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não   foi

apreciada pelo Tribunal a quo.

Registre-se  que,  para  eventual  reconhecimento  do  prequestionamento

ficto, caberia à parte alegar ofensa ao art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu no caso.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE   CIVIL.   INSCRIÇÃO   INDEVIDA.   FRAUDE.
DADOS   BANCÁRIOS.   CÓDIGO   DE   DEFESA   DO   CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO STJ.
FATO   DE   TERCEIRO.   NECESSIDADE   DE   VERIFICAÇÃO   DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
QUANTUM   INDENIZATÓRIO.   REVISÃO.   NÃO   CABIMENTO.
DENUNCIAÇÃO   DA   LIDE.   JUROS   DE   MORA.   FALTA   DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA  VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULAS  N.   211  DO  STJ  E  282  DO  STF.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,
inviabiliza  seu  reconhecimento  na  instância  extraordinária,  por
falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ
e 282 do STF.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n.  1.907.225/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023 –
sem destaque no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA.
ARTS.   7º,   344,   348   E   349   DO  CÓDIGO  DE   PROCESSO  CIVIL.
VIOLAÇÃO.   AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA  Nº
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO   DE   DEFESA.   AUSÊNCIA.   REEXAME   FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial,  a  despeito  da  oposição  de  declaratórios,  impede  seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo
recurso  seja  indicada  violação  do  art.  1.022 do  Código  de
Processo Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.126.957/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de
10/3/2023 – sem destaque no original)

De qualquer  sorte,  sobre  o  tema  em análise,  a  Corte  local  consignou  o

seguinte:

Assim,   a   autora   não   só   não   se   desincumbiu   de   comprovar   o   fato
constitutivo de seu direito, como manda o  art. 373, inciso I,  do CPC,
como apresentou narrativa dissociada da verdade dos fatos, daí que a
multa por litigância de má-fé é devida (e-STJ, fl. 526).

Nesse contexto, averiguar se, de fato, a agravante não se desincumbiu do

encargo  de  comprovar  os  fatos  constitutivos  do  seu  alegado  direito  demandaria,

necessariamente, o reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso

especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ilustrativamente:

DIREITO  CIVIL   E   PROCESSUAL  CIVIL.   AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROVEDOR DE  APLICAÇÃO.  DADOS  DE  CONEXÃO,
INOVAÇÃO   RECURSAL   E   FALTA   DE   PROVA.   REEXAME   DE
PROVAS.   SÚMULA   N.   7   DO   STJ.   AUSÊNCIA   DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. SÚMULA
N.   83   DO   STJ.   DIVERGÊNCIA   JURISPRUDENCIAL   NÃO
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
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7. A pretensão de reavaliar a comprovação de elementos mínimos
do fato constitutivo do direito e da necessidade de inversão dos
ônus da prova, implica o reexame do acervo fático-probatório dos
autos, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
11. Agravo em recurso especial desprovido.
(AREsp  n.  3.116.790/BA,  relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026 –
 sem destaques no original)

PROCESSUAL   CIVIL   E   CONSUMIDOR.   AGRAVO   EM   RECURSO
ESPECIAL.   TRANSPORTE   FERROVIÁRIO.   ACIDENTE   EM
PLATAFORMA.   TUMULTO   E   EMPURRÃO   DE   TERCEIROS.
FORTUITO INTERNO. ART. 14, § 3º, I E II, DO CDC. EXCLUDENTES
AFASTADAS NA ORIGEM.  ART. 373,  I, DO CPC. NEXO CAUSAL E
FATO CONSTITUTIVO RECONHECIDOS COM BASE NO CONJUNTO
PROBATÓRIO.   CULPA   CONCORRENTE   (ARTS.   945   E   738,
PARÁGRAFO   ÚNICO,   DO   CC).   RAZÕES   GENÉRICAS   E
DISSOCIADAS DA RATIO DECIDENDI. SÚMULA 284/STF. REVISÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO POR DANO MORAL (R$ 15.000,00).
AUSÊNCIA   DE   TERATOLOGIA.   ÓBICE   DA   SÚMULA  7/STJ.
NEGATIVA   DE   PRESTAÇÃO   JURISDICIONAL.   INOCORRÊNCIA.
INCIDÊNCIA   DOS   ÓBICES   DAS   SÚMULAS   7/STJ   E   284/STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
2. As teses de culpa exclusiva da vítima e de fato de terceiro (art.
14, § 3º, I e II, do CDC) e de ausência de prova do fato constitutivo/
nexo causal (art.  373, I,  do CPC) demandam reexame do acervo
fático-probatório (registro de ocorrência, boletins médicos, laudo
pericial  e  dinâmica  do  embarque),  providência  vedada  pela
Súmula 7/STJ. Recurso especial, no ponto, não conhecido.
[...]
5. Incidência dos óbices sumulares 7/STJ e 284/STF. Agravo conhecido
para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-
lhe provimento.
(AREsp n.  2.960.650/RJ, de  minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025 – sem destaques no original)

AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.   AÇÃO   DE   INDENIZAÇÃO.
ACIDENTE   DE   TRÂNSITO.   DESTINATÁRIO   DAS   PROVAS.
MAGISTRADO.   FATO   CONSTITUTIVO   DO   DIREITO.
COMPROVAÇÃO DE  DANOS SOFRIDOS  PELO CANCELAMENTO
DO PLANO . DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. SÚMULA Nº 7/STJ.
JUROS DE MORA. PENSÃO MENSAL. TERMO INICIAL. PARCELAS
VENCIDAS. A PARTIR DO VENCIMENTO. 
[...]
2. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão de origem acerca
da  não  comprovação  do  fato  constitutivo  do  direito  do  autor
encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
[...]
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a
fim de que os juros de mora incidam a partir do vencimento de cada
parcela vencida do pensionamento mensal.
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(AREsp  n.  2.781.717/SP,  relator  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025
– sem destaque no original)

(2) Da representação

PRISCILA  sustentou  que  o  Sr.  Antônio  de  Pádua  Almeida  nunca  a

representou, já que não detinha poderes de administração ou gestão.

Cumpre  registrar  que,  na  via  estreita  do  recurso  especial,  é  exigível  a

demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como

a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido

nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos

como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de

fundamentação,  em conformidade  com a  Súmula  n.  284  do  STF:  É   inadmissível  o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia.

Da  leitura  das  razões  do  especial,  verificou-se  que  PRISCILA  não

indicou clara e precisamente os artigos tidos por contrariados, considerando que se

limitou a afirmar que o Sr. Antônio de Pádua Almeida nunca a representou, já que não

detinha poderes de administração ou gestão, o que acarreta a aplicação da Súmula

n. 284 do STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABANDONO
AFETIVO.   AÇÃO   JULGADA   IMPROCEDENTE.   AUSÊNCIA   DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
VIOLADOS.   DEFICIÊNCIA   NA   FUNDAMENTAÇÃO   RECURSAL.
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2.  A  ausência  de  indicação  do  dispositivo  de  lei  federal
supostamente  violado  impede  a  abertura  da  instância  especial,
nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável,
por analogia, neste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.294.581/SP,  relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
Quarta  Turma,  julgado  em  26/6/2023, DJe  de  28/6/2023  – sem
destaques no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.   ARTIGOS   85,   §§   1º   E   2°   E   1.022,   II,   DO
CPC/2015. OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO ULTRA
PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
FUNDAMENTAÇÃO   DEFICIENTE.   SÚMULA   Nº  284/STF.
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
[...]
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5.  É  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação  quando  o  recurso  especial  deixa  de  indicar  o
dispositivo  de  lei  federal  apontado  como  violado  no  recurso
especial.  Aplicação  da  Súmula  nº  284  do  Supremo  Tribunal
Federal.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.124.550/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  5/12/2022, DJe  de
9/12/2022 – sem destaques no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1.
REDUÇÃO   DO   DANO   MORAL.   AUSÊNCIA   DE   INDICAÇÃO   DO
DISPOSITIVO   LEGAL   PORVENTURA   VIOLADO   OU   OBJETO   DE
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. 2. ARGUMENTAÇÃO DEDUZIDA SOMENTE NAS
RAZÕES DO AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  INVIÁVEL.   INOVAÇÃO
RECURSAL. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM DANOS MORAIS, À
LUZ DO NOVO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS
282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à pleiteada redução indenizatória, os agravantes
não  apontaram  nenhum  dispositivo  tido  por  violado  a  fim  de
viabilizar  o  conhecimento  da  insurgência  sobre  a  matéria,  cuja
providência  é  obrigatória  para  os  reclamos  interpostos  pelas
alíneas a e c do permissivo constitucional. Dessarte, constata-se
que a argumentação apresentada no recurso revela-se deficiente,
atraindo,  assim,  a  incidência  do  verbete  n.  284  da  Súmula  do
Supremo Tribunal Federal.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  1.473.694/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  Terceira  Turma,  j.  9/3/2020, DJe  13/3/2020  – sem
destaques no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA   NA   FUNDAMENTAÇÃO.   NÃO   INDICAÇÃO
INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
ALEGAÇÃO   DE   AFRONTA   A   SÚMULAS   DE   TRIBUNAL.
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ.
1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da
higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria
infraconstitucional,  é   imprescindível  que  a  parte   recorrente  exponha
precisamente   os   dispositivos   legais   supostamente   violados   pela
instância de origem.
2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que
a  parte  recorrente  não  indicou,  de  maneira  clara,  precisa  e
inequívoca, os artigos de lei que teriam sido contrariados, o que
atrai o óbice da Súmula 284/STF.
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.362.936/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, j.  em  20/5/2019, DJe  28/5/2019 – sem destaques no
original)

Documento eletrônico VDA59144919 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 17/08/2026 16:37:49
Código de Controle do Documento: 12b513c9-1c0a-4fe5-a16c-a04fd97698e2



Nessas condições, TORNO SEM EFEITO a decisão agravada e, em nova

análise, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER  do recurso especial. 

Não  obstante  a  aplicabilidade  do  CPC,  deixou  de  apreciar  tema  sobre

a majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRISCILA PONTES BARALDO BERTIN LTDA 
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
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ADVOGADOS : LUCIANO GIONGO BRESCIANI - SP214044
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VENDA

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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